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|LUSTRÍSSTMO DTRETOR GERAL DO SERV|çO AUTÔNOMO DE ÁCUA
E ESGOTO DE SOROCABA

PROCESSO ADM|N|STRATIVO No 2499/2021 - EDITALNo 4612022

TOMADA DE PREçOS No 02/2022

SETEC H¡DROBRASILEIRA OBRAS E PROJETOS LTDA., pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o no 01.483.360/0001-54, com sede na rua José de Magalhães, 198,

Vila Clementino, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo tomado conhecimento do

edital da Tomada de Preços no 0212022 do SAAE/Sorocaba, e na condição de interessada na

participação no certame, vem respeitosamente à presença de V. Sa. apresentar IMPUGNAçÃO

l\O EDITAL, com fundamento no artigo 41, $ 20 da Lei federal no 8.666/1993, e no item 14.4 do

edital, e pelas razöes que passa a expor.

AS DtSpOStçÕES DO EDTTAL E A LEI MUNICIPAL No 11.76212018

A Lei Municipal no 11.76212018 dispöe:

Art. lo.(...).

Parágrafo único. Conforme disposiçöes desta Lei ficam atreladas a obrigação das
pessoas jurÍdicas vencedoras de processo de licitação e contratadas pelo Município,

através da Prefeitura e suas autarquias, a contratar e manter egressos das unidades do

sistema prisionaldo Estado de São Paulo como mão de obra para execução de serviços
ou obras ptio*licas, observando-se, para lanlo, os dispostos dos arts.34, .S.S '16 e.ÿ; 35,

$ 20; 36, S 10; 37 e 38 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, (Código

Penal) e 36 e 37 da Lei Federalno7.2lQ, de 11 de julho de 1984, Lei de Execução
Penal; e, as seguintes proporções: 

ü(..) i
ll - de 04 (quatro) até 06 (seis) postos de trabalho: 01 vaga, com prioridade parS

egresso; å
() Ë

Art. 3o Os órgäos e entidades da Administração Municipal deverão fazer constaË'5i

expressamente, nos editais que regulamentam os processos de licitações que tenhanF

por objeto serviços e obras, cláusula onde conste a exigência de que a proponent$
vencedora disponibilize, para execução do contrato, vagas de trabalho ao{
beneficiários indicados, conforme o parágrafo único do art. 10 desta Lei, sob pena d{
invalídação dos certames respectivos, e dos contratos correspondentes; Ë

b(.) 
.g

i,
i.il

Eshl doüiimento foi assiilarlo digiti,llrncnte por ffizirL Mistrolo.
Para veriiic¿¡r as assir-raturas vå åo site htips:l/www.porlalde¿rssinsturasrcr:rn.br:443 e r-¡tilìze o código 1lË67-ij884-11316-64C1
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Art. 40 No ato das respectivas habilitações ao processo licitatÓrio, as empresas

concorrentes deverão apresentar a quantidade de vagas a serem disoonibilizadas
aos egressos em relação aos postos de trabalho a serem demandados e ocupados

para fins cia execuçäo cios serviços ou cias obras púbiicas.

Art. 5o Considerando o Convênio celebrado entre a Prefeitura Municipal e a Secretaria

da Administração Penitenciária para implantaçäo do Programa de Atençäo ao Egresso

e Família no Município, a Gentral de Atenção ao Egresso e Família encaminhará

candidatos cadastrados em seu banco de dados para a SECID, Coordenadoria de

Reintegração Social dos Egressos do Sistema Prisional que encaminhará proponente

vencedora, mediante solicitação formal contendo número de vagas e requisitos

necessários, , sendo que Para esie

encaminhamento será observada, para o atendimento do art. 1o desta Lei, preferência

aos egressos. (grifos nossos)

2. A Lei é clara ao estabelecer que a empresa licitante e posteriormente contratada deverá

disponibilizar vagas para o preenchimento de egressos do sistema prisional, para

participaçãonop'æ!el!!y9paracontrataçãodamãodeobraqueatuaránaexecução
do futuro çontrato..

3. De acordo com o dicionário Michaelis, disponibilizar significa "colocar alguma coisa à

disposição de"1. Portanto, a Lei determina que a contratada se proponha a contratar egressos,

nas condições e proporçöes previstas no diploma normativo, notadamente a partir do cadastro

do banco de dados da Central de Atenção ao Egresso e Família. Pressupõe, entäo, a

existência, no referido cadastro, de candidatos aptos a atenderem os requisitos do processo

t httos:/lmichaelis.uol.com.brlmoderno-portuques/þusca/portugues-brasileíro/disoonibilizar/

å

seletivo, que deve se ater às características mínimas técnicas necessárias para o Ë

desempenho do contrato, exigídas pelo edital. fi

4. Nada obstante, o editalda Tomada de Preços no f)Zl1I[2estabelece' *
Ë

3.7. A licitante vencedora deverá contratar e manter egressos das unidades do Ç

Sistema Prisionaldo Estado de São Paulo como mão'.de-obra, conforme Lei Municipal $
no 11.762t2018. (...) Ë

3.7.z.Para o preenchimento das vagas a licitante vencedora deve contatar a Secretariff $
J^ ^!J-l^^:^ /ôr^lñ\ / \ ì;i s'U¿r'Lrit¡¿lt[dl'lla \üEv.fLrr' \.'., ã 3"

e.6. DocUMENToS CoMPLEMENTARES: (..') fi ã

b) Declaração contendo a quantidade de vagas que serão disponibilizadas "oå[
egressos em relaçäo aos postos de trabalho a serem demandados e ocupados par{ i
fins da execução do objeto. assinada por re.presentante legal da licitante ou poÈ î
procurador/credenciado, em cumprimento ao exigido no subitem 3.7, conforme AnexS q

Xl. (grifos nossos) Ë Ë

8E
5. Vê-se, então, que há uma contradiçäo no corpo do edital, que no item 3.7 exige a efetiv$ fr

contrataçäo de egressos, enquanto o item 9.6., "b" exþe a mera disponibilização de vagaél $

para pessoas nas condiçöes previstas na Lei municipal no 11.76212018. Ë 
.Ë

() â'

U

l?
õ)
{:t
*t
trì
fli
ffi
f-.-(í)
u.l
Õ
()
.Þ-ü
.'J

()

0$
ú (l,1

H-] Õ-

Ëllc cJotun-¡entrL foi assìnado cligitalrncnLr: por Elzio lrdistrr::lo.
l.!t^-.r4.-. ., a. r.la-

, rii,i ÿ\,''iii,(i¡ (ù (¡JJ'rrd¿u r,.r 
',r(HJ., 

rÿ{rEý'lrL/r



setec
hidrobrasileira

6. Ocorre que o modelo de declaração constante do Anexo Xl do edital, a que se refere o item

9.6, ubu supratranscrito, incorre no mesmo equívoco do item 3.7:

(...-) DECLARA, ter conhecimento do Pro-grama Municipal de Apoio ao Egresso do

Sistema Penitenciário, denominado Reintegração Pró Egresso Municipal, instituído pela

Lei Municipal no 1 1.76212018 e para fins do disposto no artigo 1o, parágrafo único e seus

incisos declara ainda que:

( ) contratará e manterá egressos das unidades do sistema prisionaldo Estado de São

-oatiio coffio aião de obra para exe.crção do .presente, -¡'io .qilantitativo'de ......

(................. ...) postos de trabalhos; (grifos nossos)

7. Ora, a Lei municipal no 11.76212018 consagra uma sistemática que, ao mesmo tempo que

atende o direito da populaçäo egressa do sistema prisional de ter uma chance de reinserçäo

no mercado de trabalho, assume um dado de realidade que é a eventual indisponibilidade de

profissionais egressos do sistema que atendam as condições técnicas necessárias para a

execução dos serviços a serem contratados pela Administração Pública municipal de

Sorocaba. Por isso a Lei obriga as empresas a "disponibilizarem", ou seja, oferecerem vagas

a essa população, para participação em processo seletivo que "priorize" os egressos. Significa

que se o cadastro da Central de Atençäo ao Egresso e Família tiver indivíduos que atendam

os requisitos de qualificação necessários, estes deverão ser priorizados para contratação, em

detrimento de quaisquer outros. A contrario sensu, se a Central não dispuser de profissionais

com as qualificaçöes mínimas necessárias, obviamente não haverá como priorizá-los.

8. Não poderia ser diferente: a Administração Pública, ao promover uma licitação para a

contrataçäo de serviços técnicos, se propõe a selecionar empresas que possam prestar os

serviços com a excelência necessária para atender o interesse público que reside naquela

demanda. Seria um contrassenso exigir serviços de qualidade e, ao mesmo tempo, impor a

contratação de profissionais que eventualmente não apresentem qualificação técnica mínima
hârâ â nracfa¡Än r{nc canri¡nc.}''.vw!.gv

9. O objeto da licitaçâo em tela é a contratação de empresa de engenharia especializada para

elaboração de projeto executivo da Estação de Tratamento de Esgoto Sorocaba 2. Trata-se,.

portanto, de serviço especializado, que demanda uma qualificação técnica dos profissionai$

.para bem .produzi-lo. Justamente .por isso, o detalhamento estabelecido .pelo Termo d%

Referência que compõe o Anexo I do edital exige da contratada: 
ü

3.1, A contratada deverá apresentar um Plano de Trabalho para o desenvolvimento do*
serviços, que deve conter, no mínimo: (...) B

. lndicação dos profissionais que comporão a Equipe Técnica e, efetivamente$,
participarão dos trabalhos, com â aprêsentação, comprovação de inscrição S
regularidade perante os órgãos de classe, qualificação e currículo de cad#
profissional para demonstrar a
atividades a serem desenvolvidas na contratação e alocação destes no organogram{
geral. (grifos nossos) 
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10. Veja-se que é exigido que todos os profissionais que comporão a equipe técnica da

contratada tenham näo só a inscrição no órgão de classe competente como também expertise

compatível com as atividades a serem desenvolvidas. Qualé a garantia de que o cadastro de

egressos da Secretaria da Cidadania (SECID) ou da Central de Atenção ao Egresso e Família

dispõem de profissional com tais características?

11. Justamente por essa incerteza quanto à existência nos cadastros de egressos de profissionais

que, em cada caso, atendam às necessidades do serviço a ser contratado pela Administração
.Fr.¡bliea cie soroeabä, é'que a Lei no ii.V'6?¡2ûi8 estabeleceu epe asvagas devem ser

disponibilizadas para contraçäo prioritária de egressos. Disponibilizar não significa

necessariamente contratar; e prioritária não significa exclusiva. Se não houver nos cadastros

da Prefeitura profissionais que atendam às exigências do edital, a disponibilidade e prioridade

näo poderão ser exercidas.

12. Por essa razáo, as disposições do item 3.7 e do Anexo Xl do edital precisam ser

compatibilizadas com a Lei, para que delas conste, respeetivamente, que "a licitante

vencedora deverá disponibilizar vagas para egressos das unidades do Sistema Prisional do ;i
Estado de São Paulo como mão-de-obra, conforme Lei Municipal no 11 .76U2A18", " 

'å

"ciisponibäizará vagas para egressos", ao invés de 'tjeverá contratar e'manter egressos" e fr

"contratará e manterá egressos", como hoje está previsto. I
i;
Ë,

o DEVER DE FACTIBILIDADE DAS EKGÊNC|AS EDITALíCnS ,Þ

E; tåTc{¡{-'qçEõ Ào ifisrR{ii'îE#ro €oàiv€c :8

;
13. O edital é a regra maior da licitação, e em cumprimento aos princípios da vinculaçäo ao Ç

instrumento convocatório e do julgamento objetivo, expressamente previstos na Lei no $
8.66611993, deve ser estritamente seguido para o julgamento do certame, sob pena de i
invalitiaeie. 'No enianto, para que o editai seia o-bservado na coneiução e juigamento cia I
licitaçäo, ele deve necessariamente conter regras factíveis, ou seja, regras cujo cumprimento

seja possível no mundo real.

O cadastro de egressos da Secretaria da Cidadania (SECID) e da Central de Atenção aq
Egr.esso e Família não säo púhlicos, logo não são.conhecidos de plano pelos licitantes. Po$

outro lado, é exigido de todos os concorrentes à licitaçåo que apresentem em sua equip€

técnica somente profissionais habilitados e com experiência compatível com os serviços {
Cr

serem prestados. .f;

Exigir dos licitantes o compromisso de necessariamente contratarem e manterem 
"gr"*ro€-ü

do sistema prisional em sua equipe equivaleria a obrigá-los a comprometer-se à existência;

nos cadastros citados, de profissionais com essas qualificações. Acontece que as licitante$i
tñ

não controlam os cadastros de egressos, e consequentemente não podem se comprometer ál

algo que não está sob sua ingerência. .i
{:
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16. As licitantes podem, e de acordo com a Lei n° 11.762/2018, devem se comprometer a 

disponibilizar vagas a profissionais egressos do sistema prisional que atendam as exigéncias 

do edital, desde que existentes nos cadastros de egressos indicados. Se ndo existirem, néo 

é possivel contrata-los, logo ndo se pode exigir que as licitantes se comprometam a fazé-lo. 

17. A jurisprudéncia é categérica ao exigir que os editais licitatorios tenham disposigdes claras e 

coerentes entre si, com o ordenamento juridico vigente, e de observancia factivel, sob pena 

de nulidade?. Ora, ndo se pode exigir dos licitantes um compromisso que, na pratica, ndo se 

sabe se podera ser cumprido. Portanto, ndo se pode exigir que os concorrentes do certarme 

se comprometam a contratar profissionais com caracteristicas combinadas que nao se sabe 

se existem. 

PEDIDO 

18. Diante do todo exposto, a SETEC HIDROBRASILEIRA Obras e Projetos Ltda. impugna o 

edital da Tomada de Pregos n° 02/2022, e requer a alteragéo do Item 3.7 e do Anexo XI, nos 

termos aduzidos acima. 

e 
- 
- 
@ i 
- 

Sorocaba, 31 de agosto de 2022, 

SETEC HIDROBRASILEIRA Obras e Projetos Ltda. 

Elzio Mistrelo 

Diretor Comercial/Procurador 

RG NJ347.0SISSP/SP . CPF N [ll796.925) 

2 Nesse sentido: 

“MANDADO DE SEGURANCA. LICITAGAO. CONCORRENCIA PUBLICA. RECONHECIMENTO DA NULIDADE DQ 
EDITAL. ADMISSIBILIDADE. O PRINCIPIO DO JULGAMENTO OBJETIVO DA PROPOSTA VISA AFASTAR Q' u 
DISCRICIONARISMO NA ESCOLHA DA PROPOSTA VENCEDORA. O EDITAL NAQ ESPECIFICA A PONTUACAG! - 
CORRESPONDENTE A CADA QUALIFICAGAO, NAO EXPLICITANDO O PESO E OS PONTOS A SEREM ATRIBUIDOS! © 

= 

1 

A CADA BENFEITORIA EXISTENTE NA AREA PARA FINS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, SENDO, ! 
PORTANTO, FALHO E OMISSO. RECURSOS IMPROVIDOS." (TJSP, APL: 0088211-42.2005.8.26. 0000‘-‘3 f-' 
Relator: Walter Swensson, Data de Registro: 04/06/2007)" P 

“AUSENCIA DE CRITERIOS OBJETIVOS ESTABELECIDOS PARA A REALIZACAO DAS AT!VIDADES' 
INCONGRUENCIA ENTRE DISPOSITIVOS DO EDITAL E JUSTIFICATIVAS OFERECIDAS PELA MUNICIPALIDADE 
EMBARACO A ELABORAGAQO DE PROPOSTAS. DETERMINACAO DE RETIFICAGOES." (TCE/SP — Processo n° TC ) g 
012409.989.17-5, Relator: Edgard Camargo Rodrigues, Data do Julgamento: 20/09/2017) 
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NIRE 35.214.085 596 

368 ALTERACAO E CONSOLIDACAO DO CONTRATO SOCIAL 

Pelo presente instrumento particular, as abaixo assinadas: 

(a) SETEC CONSULTANTS, sociedade organizada e existente de acordo com as leis da Franca, 

com sede em Immeuble Central Seine 42-52, quai de la Rapée, 75583, Paris Cedex 12, Franga, 

inscrita no CNPJ/MF sob o ne 13.174.678/0001-32 neste ato representada por sua bastante 

procuradora, a Sra. Tama Tanazilll, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade 

OAB/SP n°208.288 e inscrita no CPF/MF sob o n |l com escritério na Rua Bandeira 

Pautista, n® 275, 12 andar, CEP 04532-010, na Cidade de Sdo Paulo, no Estado de Sdo Pauic; e 

{b) SETEC DO BRASIL CONSULTORIA EM OBRAS LTDA., sociedade limitada com sede social na 

Rua José de Magalhdes n°198 , parte, Vila Clementino, CEP 04026-090, na cidade de S3o Paulo, 

Estado de Sdo Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n.2 13.403.127/0001-01, com seu Contrato Social 

arquivado na Junta Comercial do Estado de S3o Paulo sob o NIRE 35.225.243.058, neste ato 

representada por seu administrador, o Sr. Marc Pierre Ollivier, francés, casado, portador da 

Cédula de identidade RNCNE inscrito no cPF/MF sob o ne [ com 
endereco comercial na Rua José de Magalhdes, n?198, Parte, Vila Clementino, CEP 04026-030, na 

cidade de Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo. 

Socias representando 100% do capital social da SETEC HIDROBRASILEIRA OBRAS E PROIETOS 

LTDA,, sociadade empresaria limitada, com sede na ridade de S3p Paulo, Estado de S3o Paulo, na 

Rua José de Magalhdes, n? 198, Vila Clementing, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 01.483.360/0001.- 

54 e com seus atos constitutivos registrados na junta Comercial do Estado de S3o Paulo — JUCESP, 

sob o NIRE 35.214.085.596, em sessdo de 10 de outubro de 1996 (“Sociedade”); 

L DA REFORMA DAS DISPOSICOES DO CAPITULO | DO CONTRATO SOCIAL 

i [ As Sécias, por voto undnime, decidem reformar a Clausula 12 do Contrato Social, a fim de 

incluir, principalmente, a disposi¢do sobre a aplicagdo subsididria das Leis das Sociedades 

Andnimas ao presente Contrato Social. 

1.2.  Diante das deliberagBes tomadas pelas Socias acima, a Clausula 12 do presente Contrato 

Social passard a vigorar com a seguinte nova redagdo: 

“Capitulo | 

Da Denominaglo, Duragfo, Sede e Foro 

Cléusplo 19 — SETEC HIDROBRASILFIRA ORRAS F PROJETOS LYDA. ¢ umgo sociednde empresdrio 

limitada, regida pela Lei 10.406/2002, pelo presente Contrato Sociul e, subsidiariamente, pela Lei 

6.404/72 (“Lei dos S.A.”} e suas posteriores alteragdes e pelas legislagdes complementares, no que 

forem aplicdveis, e possui prazo de duragéio indeterminado. M!; 



ra aaa aa aaja-a
Òa a a r
a t ta
a aat

aa aaa a a

aaa
taaa
lÒaaraaaa

aa

a t.a a aaa , a2, DAATTERAçAüËOq$srqsgcl{t' : : :rtaafaaa.-!aatrrra
Otl r .r .-. i.

Z.I. As Sócias decidem, por unin¡miãa¿e fdiotãs, alterar o objeto social da Sociedade

disposto no Capftulo 3s do Contrato Social da Sociedade, a fim de, detalhar e adequar o objeto

social conforme a lista de atividades¡ sergm exercidas pela Sociedade e realizar reformas gerais

nos Parágrafos 2c e 3e da Cláusula å{' ':'

22. Ðjante -das disp.osiçöe-s aEim3 !prçry3!a.ç nelê-s -sóeia-s, a eláu-su.'la ,3! do Contrato Social da

Sociedade passará a vigorar a com seguinte nova redação:

"Capítulo ll
Ob¡eto Soclal

CtöusuioSs - A Socieda(ìe tem por objeta a prestaçöo de serviços de consuitoria compûíveis com

a campetência de seus responsáveis técnicos, desde ø etapa de concepção oté a operoção de

Empreendimentos e Progromos, nos díversas setores de econômicos, englobando:

o. Assessorio Técnicq e Administrstivo poro o EstruturÕçõo de Empreendimentos e

progrdmos, incluindo avalioções de viabilidade lécnlca e financeira, ¡nterfaces sociais e ambientais,

custos, cronogramas e rlscos técnlcos'finonceiros e legais;

b. Assessorio Técnico na lntegroção de Projetos, Planeiomenta e Cantrole de Prazos,

Orçamentoção, Aquislções de Bens e Serviços, Controle de Custas, Controle de Qualldade, Gestão

Ambientol, Gestöo Social,6esfôo de Saúde e Seguranço Ocupacionais e 6estõa de Riscos;

c. Assessoria Técnico em Suprimentos de Projetos e Abras, por meio da Seleção, Escolho e

contrãtoçõo de Pro¡et¡stas, constfutaros e Fornecedorss de bens e serviços;

d. Execuçöa de Vistorios, Avaliações e Pdreceres relotivos a Progromos e Empreendimentos,

em suas dlversds etapas de implantsção;

e, Eldboroçõo de Planos Dtrctores, Estudos de Vtabilidade Técnico-Econômico-Sócio .

Ambientoîs de Empreendtmentos e Pragramas;

f. Elaboroção de Proietos de concepção e Funcíonais de Empreendimentos;

S, Elabaraçöa de Proietos Búsicos e Execut¡vos de Empreendimentos;

h. Gerenciamento da lmplantação de Emqreendimentos e Pragromos:

i, Supervisãa e Fiscolizoção da Elaboração de Proietos de Empreendimentos;

j, Supervisão e Fiscolização de Construção de Empreendimentos, envalvendo Obras Clvis e de

M a ntogens E I et ro m ecå ní cas ;
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m. Servlços de EPCM para implontação de empreendimentos, envolvendo engenhario,

suprlmentos e gerenciamento dø conttruçFo;

n. Serviços de Certificoção erre)itaAd de Proietos e obrqs; e

o. Servrços de Apoio Administrativa e Operacionol'

Parágrdfo X.s - A Socieddde poderá pørticipar de outras sociedades comercisis ou civis, como sócia,

ocionista ou quotists,

parägrdfo 2s - O objeto sociat poderö ser amp:tiado, reduzido ou modtl¡cadô, medionte delíberoçöo

dos sócíos quotîstas, obseruqdo o quórum legal.

Parógrafo 3s - Todos os serviços seräo executados por profissionais hobilìtados especlalìzados, nd

formo da lei."

3. DA ATTERAçÃO O¡ CLÁUSUIA DÊ ADMINISTRAçÃO E NOMËAçÃO DO NOVO ,.

ÀDMINISÎRADOR

3.1. As Sócias decidem, por unanimidade de votos, alterar a redação da Cláusula 5a da

.,4dm*:ristrcção, a fi.nn de, alterar 3 cc$nf,osiçäs Ca adJÌìinistreçäo para 1 {um} ou mais

adminisiradores e inclusäo de novas matérias que devem ser aprovadas expressamente pela sócia

SETEC CONSUTTANTS para surtirem efeitos.

3.2. As Sócias também decidem, à unanimidade, por alterar as disposições sobre a

representatlv¡dade dasocieÉlade, a paftir öa presente data'

3.3. As sóclas também decidem, por unanimidade de votos, ajustar a forme de outorga de

procurações em nome da Sociedade, que, ð partir da presente data, deverão ser outorgadas em

conjunto com a assinatura de dois administradores, sendo necessar¡arnente um o Diretor

Presidente e o outro o Diretor Vice-Presidente, o Diretor Comercial ou o Diretor Técnico.

3.4. Diante das disposiçöes acima, a nova Cláusula 5a do Contrato Social da Sosiedade pãssar a

v¡górar com e segu¡nte nova redação:

ttlaaítnla lll

Admln¡stração
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Clou¡ula Se - Parø ô gxer€i.t! da odmlnístmçry da Socfedade ó5 sdcios, no contrøta soc¡ãl,

eiegeúf,, pot pfsto tnû;&r;;¡ilildú,littoVtncí *lqtSt¡øaorw, sóçlos ou t öo, pessoãs noturois,

r¿ride¡les e domdiilofi.nQnaís, ai aSor"kicom¿g¡sË!$a no Ctúusata 13þ,

porógrafo 7e - Os administrodores poderão ser destituldos, a qualquer momento, por decisão do

aa

maioria das sóclos,

psrágrsfo 2s - Os administradores forão jus o uma remuneroção, a títuto de prò'labore, a ser

def nida.pe!o n"siario.dos sócios, de c4msm srcrde, Por neio de.ìnqtr.ument1 9ró9rìa

parógrafo ie - Em casa de ausêncio ou impedimento temporório de um administrødor, ele poderá

ser substituído por procurador devidamente constituído nos termos do presente Controto Sociol.

parógrofo 4e - Os admînistrødores estõo munidos de poderes pora praticar todos os dtos

necessårios au convenientes à administroçdo do Sociedade e ù consecução de seu abieto social,

inclusive: (o) a representdção ativa e passiva do Sociedode, em iuízo ou ford dele, em especial

peronte quelquer repartiçöo federal, estodual ou municipal e autarquías; e (b) gerêncîa, arientaçõo

e direÇão dos negócios sociais, sempre com observância dus dispasições legais, do presente

Contrato Sacisl, em especiøl os Porágralo 5e, 6e e 7e qbsixo, dos tesoluçöes dos sócias e dos

reg¡mentos ¡nterflos para a Admìnistrøção.

parúgrofo 5o - As matérias adîante discrìmînødss dependerão, sempre, de aprovaçãa expressø da

sscia StTÆ 4(]uåULTAuß,.r+enifesfedd par internádie de caûd ¿u c-mdi! de seus ro+rcsentsntes

legais, sendo ¡tulas øs deliberações ou otas protlcados em ofensa o este dispositivo:

a) concessão de empréstimos ou assunçöo de dívidas de terceiros;

b) a aquisíçöo, sob qualquer Íormo, ã título gratuito ou oneroso, de quotas, vdlores

mobÍltíjr¡os ou'titu'¡os mobriiofios cie em'issfio tie outros sociedodes;

c) aprovar a contratação de funcionórios do Socíedode ou de qualquer de suas subsìdiáriss

cuja remuneração e benefícios sejdm superiores a BS 360.000,00 (trezentos e sessento mil reais)

por ono;

d) celebrar, alterør, complementar, renunciar ou rescindir quolquer termo ou disposição de

quolquer contrato, ocordo, documenta, permissão, licença ou outro instrumënto ou transoçõo que

envolva responsobilidade monetória e/ou assunçõo de abrigações pora a Sociedode em valor que

exeedo a valor tatal de Es 500;ao0,a0 hullrlhêntf,s mll reøE) em qualquer prdza, excetudndo:se

encargos Ííscaís e previdenciórias e os controtos comerciais previstas no item "e" obqixo.

e) celebrar, alterar, complementor, renuncìor ou rescindir qualquer dispasíção de

ou transaçãoquolquer contrato, acorda, documenta, permissão, licença ou autro

comercío! em que figure no qualìdade de controtado e cuio

t
ara

a

a
aaa

a

o objeto
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soc¡dl do Sociedode, qtterenuaJrla a responsobilldade manetdrÍa e/au ossunção de obrigoçöes para

o Sociedsde em vdlorit& q,ê* a'r¿nilitot øi ¡4tqoOl,Aaz,oo (vinte milhões de reais) em
aöaraatt

qualquer prazo. 
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f) ser parte em processos judiciaÍs (como demondante ou demondado), incluindo processo

arbitrol, transocionor qualquer demgnda gm um pracesso judicial ou arbitral, desde que o valor

envolvido excedd RS 50a.000,00 (qûtàheñ&is mil reaìs).

S) quolquer formd de olienøção, transþrênciø, ônus ou gravsmes sobre bens, díreitos e/ou

ativos do Saciedade que, em conjunto ou ìsolodamente, independentemente da época em que

forem constituídos, excederem u 5% (cînco por cento) do total do ativo da empresa'

pdragra¡b 6e -Sem preluizo (io Ciisposto no porograio 5t ocima, são expresscmente vedados, sendo

nulos e inoperdntes em reløção ù Sociedode, salvo quondo expressamente autorizados pela sócia

SETEC CONSULTANTS, as otas de qudÍsquer admìnlstrodores, procuradores e demais funcíonórios
que envolverem a Sociedsde em abrlgações relativas a negócios ou operoçöes estranhos oas

objettvos socîais, tais como, exemplificotívomente, mas não exaustivamente, a prestação de

fianças, ovdis, endassos ou qualsquer oulras garantios em favor de quolquer pessoo, ficøndo a

Ínfrotar único e pessoalmente responsável pelo inobservância da vedaçõo contida neste parógrafo.

Porógrafa 7e - A Sociedode será representado pela ossinatura conjunta do Ðiretor Presídente com

a de quolquer outro administrador ou de um procurador com poderes gerois de ødminlstração

constituído nos termos da Porógrafo 8e abaixo, exceto poro o exercício de atas específicos e

represente$o persßte a óryães sd'ir'inistrot,,tss e regulatarios, cces!ão ern que s SocL'dãdc

poderó ser representada apenos por um procurador, desde que devidomente constituído nos

termos do Parágrafa 89 abaixo e respeitado o ðmblto de atuação do mdndato d ele conferido.:

Parágraþ 8e - Os pracuradores do Socieddde serão devídomente constituÎdas mediante

,nstrumento cie mdndoto escnto outorgacio conjuntomente por peio menos do:is odm;inistrodores,

sendo necessdriamente um deles o Ðiretor Presidente e o outro o Diretor Vlce-Presidente, o Diretor

Comercidl ou o Diretor Técnlco. A extensõo das poderes dos procuradores e o prozo de mdndoto

deverão constor expressamente do instrumento de procuroçãa, e nõo poderá ser superior a 7 (um)

ano, excetuodo aquela outorgada o advogodo, com poderes de representoção peronte o foro, que

poderú ter prazo indeterminddo.

Parágralo 9e - Nos termas da leÍ, paro que as respectivos limites de atuação possam ser opostos s

terceiros, os instrumentos de mandato que cantiverem poderes de exercício permanente de

admlnlstrdçda e reprcsentdçdô da Soctedade, utlllzddos nd sede desta ou am qudlquer de seus

estobelecímentas, deverão ser lavradas por instrumento ptibllca'

Parógrofo tle - Os adminístradores serão dispensados de prestar cottção."
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3.5. Os sécios decidgm por unammndade, nomear o Sr. Jorge Luiz Babaddpulos, brasileiro, 

casado, engenheiro ndva, pot’cadoc dg ::.-;lula de igentrdade RG I inscrito no 

CPF/MF sob o no. “1 mfleregobroflsficnal na Rua | 
N <o novo Diretor Presidente. 

3.5.1. O Diretor Presidente toma pgsse neste ato e declara, sob as penas da lei, que ndo estd 

impedido de exercer a administra¢c3o dassociedade, em virtude de lel especial ou condenagdo 
criminal que o inabillte, ainda que temporariamente, o acesso a cargos publicos, ou por crime 

falimentar, de prevaricagdo, peita ou suborno, concussdo, peculato, ou crime contra a economia 

popular, o sistema financeiro nacional, as normas de defesa de concorréncia, as relagdes de 

consumo, a fé publica, ou crime contra a propriedade, nos termos do art. 1.011, pardgrafo 12, da 

Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

3.5.2. Ato seguinte, as Soclas decidem, tambem por unanimidade, ajustar a designagdo dos 

administradores da Sociedade, para que, a partir da presente data, sejam intitulados da seguinte 

forma: (i) o Sr. Jorge Luiz Babadépulos é designado como Diretor Presidente; (i} o Sr. Jasé Roberto 

Blanes como Diretor Vice-Presidente; (iii) o Sr. Elzio Mistrelo é designado como Diretor Comercial; 

(iv) o Sr. Rodrigo de Moraes Leme é designado como Diretor Técnico; e (v) os Srs. Sonia Maria 

Cordeiro Torres de Melo, Atilio Mateus Valencia, Adriana Saldanha permanecem como 

administradores sem designacdo especifica. 

3.6, Diante das deliberagdes acima, a Cldusula 132 do Contrato Social passara a vigorar com a 

seguinte nova redagao: 

“Cldusule 139 - Respeitando o disposto na Cldusula 52, a administragio da Socledade caberd a: 

® Jorge Luiz Babaddpulos, brasileiro, casado, engenhefro naval, portador da cédula de 

identidade RG | i"scrito no CPF/MF sob o I com endereco 

profissional na Rua José de Magalhdes, n° 198, Vila Clementino, S8o Paulo/SP, sob a designagdo 

de Diretor Presidente; 

. José Roberto Blanes, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de identidade 

rG I i scito no CPF/MF sob I co endereso profissional 

na Avenida Desembargador Moreira n2 2.800, salas 901, 902 e 903, Bairro Dionisio Torres, 

Fortaleza/CE, sob a designacdo de Diretor Vice-Presidente; 

. Elzio Mistrelo, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 

RG n N is<rito no CPF/MF sob N o™ endereco profissional 
na Rua José de Magalhdes, n? 198, Vila Clementino, S8o Paulo/SP, sob a designaclo de Diretor 

Comercial; 

. Rodrigo de Moraes Leme, brasileiro, casada, engenheiro civil, portador da Cédula de 

identidode RG |, /7s5crito no CPF/MF sob com endereco 

Amo! 0876587
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profissional na Rua José de.fifgga.\‘hfies, r.ri 393, Vila Clementino, Sdo Paulo/SP, sob a designogéo 
. . . 

de Diretor Técnico; * L ,* 338, v 
¢ o . . e o 
R A A 

. Sonla Maria Cordeiro Torres de Melo, brasileira, casada, engenheira civil, portadora da 

Cédula de identidade RG n2 R/ C:, inscrita no CPF/MF sob (N 

com endereco profissional na Avenigda Degsembargador Moreira n? 2,800, salas 901, 902 e 903, 

Bairro Dionisio Torres, Fartaleza/CE, €omaddministrador sem designagdo especifica; 

e Atilio Mateus Valencia, brasileiro, solteiro, engenheiro eletricista, portador da Cédula de 

Identidade RG ne | iscrito no cPF/MF sob IR, com cndereco 
profissional na Rua José de Magalhdes, n2 198, Vila Clementino, Sdo Paulo/SP, como administrador 

sem designagdo especifico; 

. Adriana Saldanha, brasileira, soiteira, publicitdria, portadora da Céduia de Identidade RG 

| s crita no CPF/MF sob I <o ¢ndereco profissional na 
Rua José de Magalhdes, n? 198, Vila Clementino, Sdo Paulo/SP, como administrador sem 

designagdo especifica.” 

4, DA REFORMA DAS DISPOSICOES SOBRE A REUNIAO DE QUOTISTAS 

4.1, As Sacias decidiram, por unanimidade, reformar a Clausula 62 do Contrato Social a fim de 

alterar, n3o somente, mas principalmente, o Paragrafo 5¢ da referida Clausula para refletir que as 

determinadas matérias deverao ser aprovadas pela socia SETEC CONSULTANTS. 

4.2 Diante das disposi¢des acima, a Cldusula 62 do Contrato Social passarad a vigorar com a 

seguinte nova redagdo: 

"Capitulo V 

Reunidio de Quotistas 

Cldusula 62 — Os sécios quotistas reunir-se-Ga ordinariamente dentro dos quatro meses seguintes 

ao términe do exercicio social, a fim de tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o 

balango patrimonial e o de resultado econémico e tratar de qualguer outro assunto constante da 

ordem do dia. 

Pardgrafo 12 - As reunifes extraordindrias poderdo ser convocadas por qualquer um dos sécios 

quotistas ou por qualquer administrador com designagdo de diretor (i.e. Diretor Presidente, Diretor 

Vice-Presidente, Diretor Técnico ou Diretor Comercial). 

Pardgrafo 29 - A sdrio quotisto SETEC CONSIMTANTS, poderd fazer-se reprasentar nas reunides por 

procurador “ad hoc”, podendo tal procuragdo ser transmitida por e-mail. Serdo considerados 

presentes, os s6cios quotistas que manifestarem seu voto por carta, e-mail ou outra forma escrita 

de comunicacdo. 
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porágrafaSe - ,4s *rflþri'uì oora'o¡ $ïi,iøur"ã¡agl*'tos com 70 {dez) dios de qnteced'ência,

pessoalmente ou viø qinailipadenlo_'setdbOen*lda | $tnvocoção se, à reunião, comparecerem

os sócios quotistos repreieniørdo a tãtaud-aae ¿åclø'pitd sociol, observodo o d,sposto na Parágrofo

2e desto Cláusulo.

aa
parógrafo 4s - Cøda quoto doró d¡iålo ãilm voto, sendo os resaluções tomados por maìorìo de

votos, abservado eventual quórum qualificado previsto em lei.

Parógrøfo5e--Observddd os mdtérlos que dependem de aprovação da sócia SETEC

CANSULîANTS e das demals motérîøs de competêncid exclusiva dos sócios previstos neste

Contrato Sociol e na lei, compete exclusivomente aos sócÍos deliberar sobre as matérias que

seguem:

a) diterãçAo eio conÜata sociai, no:tacidmente, mos nèio restrit¡vamente no que tiiz respeito

ao prazo de duraçäo do Sociedsde, à ømplioção, redução e/ou alterøção dos abietivos socidís do

empress;

b) fusão, incorparação, tronsformaçöo e cisão, parciøl ou total da Sociedode;

c) canstituição de subsidiárias;

d) propositura de medidas judiciøis visando oa pedldo de recuperação iudîcial, extraJudicíal

ou autofalëncto; e dlssolução totol ou parcial da saciedade, bem como sua lîquîdoçãa."

5. DA REFORMA DAs DISPOSIçöES EEN¡IS DO CONTRATO SOCIAI

S.1. Por fim, as Sócias decidern, por unanimidade, incluir na Cláusula 14r o Foro da Comarca

de São Paulo para dirimir eventuais litþios em nome da Sociedade,

5,2, Diânte das deliberaçöes acima, a Cláusula 143 do Contrato Social passará a vigorar com a

seguinte nova redaçäo:

"Clóusula 14s. - Fica elelto o foro do Comarca de Sãa Pøulo, com renúncia de qualquer outro, por

mais prívilegiado que seja, parø dirlmir tadas as questões, dt)vidos e ações decqrrentes da presente

controto,"

6. CONSOT.IDAçAO ¡ nsrORnAA GERAI DO CONTRATO SOC¡A|

6.1, Diante de todas as deliberações acima aprovadas, as Sócias decidem consolidar o Contlato

Social em sua íntegra e reformar todas as Cláusulas do Contrato Social a fim de permanecerem em

pleno vigor e adequadas as atlvidades e regras da Sociedade.

,'..r.j:.ì1:, r,
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CONTRATO SOCIAL DA SETEC HIDROBRA5ILEIRA OBß45 E PRO¡ETOS LTDA

t aa

cNÿJ/Mf 01.483.360/0001-54
' !'NrìiÈ'3s. 214.085,596

Ê-aPl=tujo I

Da Þenominação, Duração, Sede e foro

Cláusula ls - SETEC HIDROBRASILEIRA OBRAS É PROJETOS LTDA. é uma sociedade empresária

llmitada, regida pela Lei 10.406/2002, pelo presente Contrato Social e, subsidiariamente, pela Lei

6.404/72 ("Lei das 5.4.")e suas poster¡ores alteraçöes e pelas legislações complementares, no que

tbrem apticáveis, e possui prazo cie ciuração indeterminacio.

Cláusula 2¡ -A Sociedade tem sede e foro na Rua losé de Magalhães, ns 198, Vila Clementino, CEP

04026-090, na cidade e estado de 5ão Paulo, podendo abrir fíliais, agências, escritórios e Sucursa¡s

em qualquer localidade do território nacional ou no exterior.

Parágrafo tinico - A Sociedade tem as seguintes filiais:

a. Fortaleza - CEI Avenida Desembargador Moreira ns 2,800, salas 901., 902 e 903, Bairro Dionísio

Torres, CEP 60.170-002, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará inscrita no CNPJ/MF sob o ns

01.483,360/0005-88, registrada na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o NIRE

23.9-o0.260.334.

Capítulo ll
Obieto Soclal

€idusuiaSË *Asocieciacietem por objeto a prestaçäo cie serviços rie consukoria compãtÍve¡s com

a competência de seus responsáveis técnicos, desde a etapa de concepção até a operação de

Empreendimentos e Programas, nos diversos setores de econômicos, englobando:

a. Assesscria Técnica e Adminlstrativa para a Estruturação de Empreendimentos e

Programas, incluindo avaliaçðes de viabilidade técníca e financeira, interfaces sociais e ambientais,

custos, cronogramas e riscos técnicos-financeiros e leBais;

b. Asse5soria Técnica na lntegração der Proletôs, Plane¡amento e controle dê Fra¡os,

Orçarnentação, Aquisiçöes de Bens e Serviços, Controle de Custos, Controle de Qualidade, Gestão

Am.biental, Gestão Social, Gestão de Sande e Segwan4a Ocr.tpacìonais e Gestão de ,Êjsccs;

c. Assessoria Técnica em Suprimentos de Projetos e Obras, por meio da Seleção, Escolha e

Contratação de Projetistas, Construtoras e Fornecedoras de bens e serviços;
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tla a aaa Id. Execução de Vdt&ria;,'AvaBigei;iar"cå,prJËptiuos a Programas e Empreendimentos,

em suas diversas utap¡igelmplanú¡lor,! ::- :.:

e. Elaboração de Planos Diretores, Estudos de Viabllidade Técnico-Econômico-Sócio

Ambíentais de Empreendimentos e Brogr¡mas;aao atraa

f. Elaboração de Proietos de Concepção e Funcionais de Empreendimentos;

S. Elaboração de Projetos Básicos e Executivos de Empreendimentos;

h, Gerenciamento da lmplantação de Empreendimentos e Programas;

i. Supervisão e Fiscalização da Elaboraçäo de Projetos de Empreendimentos;

i, Supervisão e Fiscalização de Construção de Empreendimentos, envolvendo Obras Clvis e

de Montagens Eletromecânicas;

k. lnspeção e Diligenciamento de Fabricaçäo e lnstalaçâo de Materiais e Ëquipamentos;

l. Comissionamento, Operação Piloto e Operação Assistida de Empreendimentos;

m. Serviços de €PCM para implantação de empreendimentos, envolvendo engenharia,

suprimentos e gerenciamento da construção;

n. Seryiços.de Cer'tJficeção Acrediteda de Pr:oþtcs e Obras; e

o. Servlços de Apoio Administrativo e Operacional.

Parágrafo 1e - A Socledade poderá participar de outras sociedades comerciais ou clvls, como sócia,

acionista ou quot¡sta.

Parágrafo 2p - 0 objeto social poderá ser ampliado, reduzído ou modificado, mediante deliberação

dos sócios quotistas, observado o quórum legal.

Parágrafo 3ä - Todos os serviços serão executados por profissionais habilitados especializados, na

forma da lei.

Capítulo lll
Do Capital Social

Cláusula 4e - O Capital Socíal, totalmente subscrito e íntegralizado, em moeda corrente nacional,

é de 8$ L5.??6.?04,32 {guie¿e.¡nilhões setecentos e setentë e sejs cßi!, setecentos e quatrc reeìs e

trinta e dois centavos), dividido em 40.453,088 {quarenta milhôes, quatrocentos e cinquenta e três

mil e o¡tenta e oito) quotas sociais no valor norninal de R$ 0,39 {trinta e nove centavos} cada uma,

divididas da seguinte forma pelos sócios:
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iËi¿erãfo Único - A responsabilidade de cada

sócio é restrita ao valor de suas quotas,

ressalvandq-se a responsabilidade solidária dos

sócios pela integralização do capital soclal,

Cap&ulplV
Adminlstração

Clausula 5c - Para o exercício da administração

da Sociedade os sócios, no contrato social,

elegerão, por pra¿o indeterminado, um ou mais

acimrnistradores, sócios ou näo, pessoas naturats¡

residentes e domiciliadas no país, de acordo com o disposto na Cláusula 13e.

Parágrafo te - Os administradores poderão ser destituídos, a qualquer momento, por decisão da

maioria dos sócios.

Parágrafo 2e - Os administradores faräo jus a uma remuneração, a tftulo de pró-labore, a ser

definida pela maioria dos sócios, de comum acordo, por meio de instrumento prôprio.

Parágrafo 3e - Em caso de ausêncla ou impedirnento temporário de um administrador, ele poderá

cor crrhcrit¡lí¡l^ !a^r¡r^rlrrã¡{nr r{cvir{¡mohtê J'nnçl¡trtr'dñ !ìn.ç fêrm.Õç dô nrpsenf€ CCntfêtO Sg¡jAl,JÇ¡ iuurltruiw FUr P¡ u*;s*É

parágrafo 4c - Os administradores estão munidos de poderes para praticar todos os atos

necessários ou convenientes à administração da Sociedade e à consecução de seu objeto social,

inclusive: {a) a representação ativa e passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, em especial

perante qualquer repart¡ção federal, estadual ou municipal e autarqu¡as; e {b} gerência, orientaçåo

e direção tios negócios soctã-ts, sempre com observåncia cias cilsposiçóes iegars, cio presente

Contrato Social, em especial os Parágrafo 5s, 6s e 7p abaixo, das resoluções dos sócios e dos

regimentos ínternos para a Administração.

Parágrafo 5e - As matérias adiante discriminadas dependerão, sempre, de aprovação expressa da

sócia SETEC CONSUITANTS, manifestada por intermédio de carta ou e-mail de seus

representantes legais, sendo nulas as deliberações ou ¿¡tos praticados êm ofensa a este dispositivo:

e. Õoncessão dë empréstlmos ou essunção dê dfvldes de têrcelros;

-b. a aquisição, sob quaþuer. forr"na, a tít-ulo g¡at-u¡r-o ou oneroso, de quotas, '.,ã!,ores

mobiliários ou tftulos mobiliários de emissão de outras sociedades;

:.: ì;,:ji...'i1!;/ ::'i'..'::', i¡lir1'r' || 
" 
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c. aprovar a contretação.de funcionários da Sociedade ou de qualquer de suas subsidiárias

cuja remuneracão e b€Àdfi9ìii seiatn tutgr'iores.0'!$ fþ.000,00 (trezentos e sessenta mil reais)
taóar.ra

Porano; 1.. ! .r..-. :;. ¡..¡

aaaI

d. celebrar, alterar, complementar, renuncar ou rescindir qualquer termo ou disposiçäo de

qualquer conffato, acordo, documenfo, ÞEmissão, licença oU outro instrumento ou transação que

envolva responsabilidade monetáriãä7oûStsunção de obrigaçöes para a Socledade em valor que

exceda o valor total de R$ 500.000,00 {quinhentos mil reais} em qualquer prazo, excetuando-se

ercargo-r.fl-scajseprevidenciiírio.se.fiscgntralaicgfÌrefeiaisFrey,istns.na.item "-e".ahaixo..

e. celebrar, alterar, complementÐr, renunciar ou rescindir qualquer termo ou disposição de

qualquer contrato, acordo, documento, permissäo, licença ou outro instrumento ou transação

comercial em que figure na qualidade de contratada e cujo escopo esteJâ de acordo com o objeto

social da Sociedade, que envolva a responsabilidade monetária e/ou assunção de obrigaçöes para

a Sociedade em vaior que exceda o vaior totâi de RS 20.0oo.O00,00 (vinte milhöes de reais) em

qualquer prazo,

f. ser parte em processos judiciais (como demandante ou demandado), incluindo processo

arbitral, transac¡onar qualquer dernanda em um processo judicial ou arbitral, desde que o valor

envolvido exceda RS 500.000,00 (quinhentos mil reais).

g. qualquer forma de alienação, transferência, ônus ou gravames sobre bens, direitos e/ou

ativos da Sociedade que, em conjunto ou isoladamente, independentemente da época em que

fnram ¡nnclif¡¡ídn< ovredoram a (QL f¡in¡n ncr ¡cn?^ì t{^ tô+t! r{¡ etir-rn J-4 êmnracei Ui.Ëi ¡ ¡.Lu¡ iá!i isisu¡r.Le:U=¡.Eii i.g i tc iU¡ +U i¡Ui ié¡ ¡isi üu

Parágrafo 6e - Sem prejuízo do disposto no parágrafo 59 acima, são expressamente vedados, sendo

nulos e inoperantes em relação à Sociedade, salvo quando expressamente autorizädos pela sócia

SET EC CONSULTANTS, os atos de quaisquer administr¿dores, procuradores e demais funcionários

que envolverem a Sociedade em obrigaçöes relativas a negócios ou operações estranhos aos

Objetivos socials, tãis como, exempiificativðmente, mðs näo exaustlvamente, ã prestação de

fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garant¡as em favor de qualquer pessoa, ficando o

infrator rinica e pessoalmente responsável pela ínobservåncia da vedaçåo contida neste parágrafo,

Parágrafo 7e - A Sociedade será representada pela ass¡nature conjunta do Diretor Presidente com

a de qualguer outro administrador ou de um procurador com poderes gerais de administração

constituldo nos termos do Parágrafo 8e abaixo, exceto para o exercfcio de atos específicos e

representação perante a órgãos administrativos e regulatórios, ocasião Êm que a Sociedade

poderá sêr reprêsentada apenas por um procurador, desde que devidamente constltuído nos
'termos do Farágrafo 8e abalxo e rêspeltàdó o åmblto de atuação domandato e êlê Conf€lidó.:

Parágrafo 8s - Os procuradores da Sociedade serão devidamente csnstituídos mediante

¡nstrumento de mandato escr¡to outorgado conjuntamente por pelo menos dois administradores,

sendo necessariamente um deles o Oiretor Presidente e o outro o Diretor Vice-Presidente, o

' ,t t :' , ¡':i'

' i:'ir 'r | .. ..' ,, :, .' 
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Diretor Comercial ou o.Dlretor Técnlco, A.extensäo dos poderes dos procuradorês e o prazo de

mandato deverãq cofiJtlr'f[resgiç'[['Oo lni¡rqnÌonto de procuração, e não poderá ser

superiora 1 {um)ano¡!¡c{uada fiuålaottorgrta ala{vogãdo, çom poderes de representação

perante o foro, que poderá tÊr prazo ¡ndeterminaåË' '

parágrrfo 9e, - Nos termos da lei, pq¡a qq¡r os respectivos limites de atuação possam ser opostos

a terceiros, os lnstrumentos de målilatäEue contiverem poderes de exercfcio permanente de

administração e representação da Sociedade, utilizados na sede desta ou em qualquer de seus

.estaþetecimentos, .dev.erãs5e. lay-t¡.daS.pgrr jnsJrume.ntp ;rÚb1ìCo.

Parágrafo 10e - Os ådmln¡strådores serão dispensados de prestar caução'

Capftulo V

Reunião de Quot¡stas

Cláusula 6c - Os sócios guotistas reunir-se-ão ordínariamente dentro dos quatro meses segu¡ntes

ao término do exerclcio social, a fim de tomaras contas dos administradores e deliberar sobre o

balanço patrimonial e o de resultado econômico e tratar de qualquer outro assunto constånte da

ordem do dla.

parágrafo lc - As reuniÕes extraordinárias poderão ser convocadas por qualquer um dos sócios

quotistas ou por qualquer admin¡strador com designação de diretor (i.e. Diretor Presidente, .r'

Diretor Vice-Presidente, Diretor Técnico ou Diretor Comercial) 
"

parágrafo 2s - A sócia guotista SÊTEC CONSULTANTS, poderá fazer-se representar nas reuniões

per g'.+cur":dor '|d .hcc", .pedendo ial çr.ocureçåo sÊJ trãJxssoìtida .por e-rneil. .Serãa cansider¡dcs

presentes, os sócios quotistas que manifestarem seu voto por carta, e-mail ou outra forma escrita

de comunicação.

parágrafo 3e - As convocaçðes para as reuniöes serãs feitas com 10 (dez) dias de ântecedênc¡a,

pessoalmente ou via e-mail, podendo ser dispensada a convocação se, à reunião, compârecerem

os sóCros quot¡stas representanrjo a totãiidade dô cäpilãl sociai, observaeio o Ciisposto noParágraio

2e desta Cláusula.

parágrafo 4e - Cada quota dará direito a um voto, sendo as resoluções tomadas por maioria de

votos, observado eventual quórum qualificado prev¡sto em lei'

parágrafo 5e - Observada as matérias que dependem de aprovação da sócia SETEC CONSUTTANTS

e das demais matérias de competêncía exclusiva dos sócios previstas neste Contrato Social e na

lei, compete exclusivamente aos sócios deliberar sobre as matérias que seguem:

a. alteraçåo do contrato social, notadamente, mas não restr¡t¡vãmente no que diz respeito

eo çrazo.de .dure.çåo da Sr:ciedaJe, å .amptiaçåo, reduçåo e/ar akeração .dcs objetivos gcciais "da

empresa;

b. fusão, incorporação, transformação e cisão, parcial ou total da

u^iYci
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d. propositura de medidas judiciais visando ao pedido de recuperação judicial, extrajudicial

ou autofalêncÍa; e dissolução total og pargial da sociedade, bem como sua liquidaçäo'
laa tar

aa

capftulo vl

-ces¡ão de Qusta-s

Cláusula 7¡ - Nenhum dos sótios quotlstas poderá ceder ou transferir, total ou parclalmente, as

guotas que detém, sem prévio aviso e consentimento expresso dos sócios quotistas

remanescentes que têm para si reservada em igualdade de condições e de preço, preferência

absoluta na aquisição das referidas quotas, ressalvado o disposto no parágrafo único desta

cláusula.

Parágrafo Único - Caso os sócios quotistas remanescentes não fizerem uso do seu direito de

preferência no prazo de 30 {trinta) dias, contados do recebimento do aviso, o sócio quotista ficará

liberado para ceder as suas quotas a terceiros nås mesmas condições oferecidas ao sócio

remanescente, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Capítulo Vll
Reembolso do Valor das Quotas

Cláusula 8å - Nas hipóteses de falência ou dissolução de qualquer dos sócios quotistas, ocorrerá a

sua lnnediata exclusão, apurando-se .os seus ha,¡eres na data em que se efetivar.referida e,'clusão,

mediante balanço especialmente levantado, os quais serão pagos em 12 (doee) prestações

mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 {trinta) dias após o referido bafanço.

Capftulo Vlll
Dissoluçäo da Sociedade

Cláusula 93 - Em caso de dissolução da Sociedade, será liquidante a sócia quotista SETEC

CONSUTTANTS, hipótese ern que os haveres da Sociedade serão empregados na liquidaçäo das

obrigações da Sociedade e o remanescente, caso houver rateado entre os sócios quotistas na

proporção do número de quotas que cada um possuir.

Cláusula t0! - A retirada de sócios até 2 (dois) anos depois de averbada a modificação do contrato,

responde o cedente solidariamente com a cesslonária perðnt€ a sociedade e terceiros, pelas

obrigações que tinha como sócio.

Cenftrrln ll(

Exercíclo Social
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Cldusula 112 ~ O exercigjo sggial coincidird com o ano clvl! Anualmente, dentro dos quatro meses 

seguintes do exercicio sohal,.&%ra I@ia]itflo um Ba@ngo ea Demonstragdo de Lucros e Perdas na 

forma de legislagdo ergl ;gqr, dellberando és soa&s q&ofistas acerca da destinag¢do dos lucros se 

houver, lucros estes que, em caso de suas distrlbur;fio total ou parcial caberdo aos sdcios na 

proporcdo das quotas de capital possuidas. 

. [ ] 

Pardgrafo Unico - A Socledade pode'r; Tevantar balangos intercalares para efeito de distribuicio de 

lucros, obedecidas as disposi¢des legais. 

Capitulo X 

Disposicoes Finais 

Cldusula 122 — Os casos omissos neste contrato serdo resolvidos com observancia dos preceitos 

do Cédigo Civil (Lei n? 10.406/2002) e supletivamente pela Lei n2 Lei 6.404/72 (“Lei das 5.A."). 

Clausula 132 — Respeitando o disposto na Cldusula 52, a administragdo da Sociedade caberd a: 

. Jorge Luiz Babadépulos, brasileiro, casado, engenheiro naval, portador da cédula de 

identidade RG | I i scrito no CPF/MF sob o S o cndereco 

profissional na Rua José de Magalhdes, n? 198, Vila Clementino, S3o Paulo/SP, sob a designagao 

de Diretor Presidente; 

. José Roberto Blanes, brasileiro, casado, engenhelro civil, portador da Cédula de 

identidade RG | NNENENEER . in:crito no CPF/MF sob of I com endereco 
profissional na Avenida Desembargador Moreira n2 2.800, salas 901, 902 e 903, Bairro Dionisio 

Torres, Fortaleza/CE, sob a designacio de Diretor Vice-Presidente; 

. Elzio Mistrelo, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 

RG nIIIEGEGEGEGEEE iscrito no CPF/MF sob . .o <ndereco profissional 
na Rua José de Magalhies, n2 198, Vila Clementino, S3o Paulo/SP, sob a designacio de Diretor 

Comercial; 

e Rodrigo de Moraes Leme, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de 

identidade RG N . iscito no CPF/MF sob (. com endereco 
profissional na Rua José de Magalh3es, n? 198, Vila Clementino, Sdo Paulo/SP, sob a designa¢io 

de Diretor Técnico; 

° Sonla Maria Cordeiro Torres de Melo, brasileira, casada, engenheira civil, portadora da 

Cédula de Identidade RG ne N Ct. inscrita no CPF/MF sob JE 
com enderego profissional na Avenida Desembargador Moreira n? 2,800, salas 901, 902 e 903, 

Bairro Dionisio Torres, Fortaleza/CE, como administrador sem designa¢do especifica; 

© Atillo Mateus Valencia, brasileiro, solteiro, engenheiro eletricista, portador da Cédula de 

identidade RG n*/ N inscrito no CPF/MF sob [ com endereco 



profissional na Rua José ;ie Mggalhées, n! 198 Vila Clementlno, Sdo Paulo/SP, como administrador 

sem designagio esped’fic& . ¢ :. . : : . 
LK ] [ 0 c . 

0 t. .’, 0. 

. Adriana Saldanha, brasilelra, solteira puUlcitéfia portadora da Cédula de !dentidade RG 

ne [ iscrita no CPF/MF sob (S cor enderego profissional na 
Rua José de Magalhdes, n? 198, Yila Clementino, Sdo Paulo/SP, como administrador sem 

designagdo especifica. " 0t 

Cldusula 143 — Fica eleito o foro da Comarca de S3o Paulo, com rendincla de qualquer autro, por 

mais privileglado que seja, para dirimir todas as questdes, duvidas e agdes decorrentes do presente 

contrato. 

Estando as partes assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 3 (trés) vias, de 

igual teor, junto s testemunhas abaixo presentes. 

S3o0 Paulo, 06 de abril de 2020, 

Setec Consultants Setec do Brasil Consultoria em Obras Ltda. 

p-p. Tama Tanazilli Marc Pierre Ollivier 

Administrador nomeado; 

Jorge Luiz Babadépulos 

Testemunhas: 

1. 25 

Nome: Nome: 

RG RG: 

187. 8%/20 3 _— 
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